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provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Fevereiro
de 2004, por despacho de 24 de Maio de 2005, proferido nos au-
tos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade
e residência, nos presentes autos.

1 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Peixoto. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuela C. Matos Silva.

Aviso de contumácia n.º 8179/2005 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal Judicial de Braga, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 2245/99.5PBBRG, ex. processo n.º 375/00, pendente
neste Tribunal contra o arguido César Augusto Alves da Mota
Cunha, filho de César Augusto Cunha e de Maria do Céu Coelho
Alves da Mota Cunha, de nacionalidade portuguesa, nascido em
11 de Outubro de 1956, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 05673362, com domicílio na Rua Direita, 72, Famalicão, 4760
Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da prática de
um crime furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, por despacho de 2 de
Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
falecimento.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Peixoto. —
A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8180/2005 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal Judicial de Braga, faz saber que, no processo abreviado n.º 247/
03.8PBBRG, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jor-
ge Fresco Morais Rocha, filho de Jorge Morais Rocha e de Alzira
Machado Marques Fresco Almeida, natural de Odivelas, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 16 de Março de 1983, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 12568720, com domicílio na Rua
Conselheiro Lobato, 448, 1.º, direito, 4700 Braga, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, artigos 22.º,
23.º, 73.º e 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 22 de Ja-
neiro de 2003, por despacho de 3 de Junho de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Peixoto. —
A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8181/2005 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal Judicial de Braga, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 898/02.8PBBRG, pendente neste Tribunal contra
o arguido Paulo Jorge Fresco Morais Rocha, filho de Jorge Mo-
rais Rocha e de Alzira Machado Marques Fresco de Almeida, na-
tural de Loures, Odivelas, de nacionalidade portuguesa, nascido em
16 de Março de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12568720, com domicílio na Rua Conselheiro Lobato, 448, 1.º,
direito, São Lázaro, 4700-338 Braga, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 18 de Abril de 2002, por
despacho de 7 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

8 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Peixoto. —
A Oficial de Justiça, Maria Virgínia R. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8182/2005 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribu-
nal Judicial de Braga, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 61/03.0PTBRG, pendente neste Tribunal contra
o arguido António Joaquim Guedes Pregueiro, filho de Eduardo
Guedes Pregueiro e de Maria Helena Guedes, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 24 de Março de 1980, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 12883793, com domicílio no Bairro Social
das Enguardas, bloco J, entrada 2, 3.º, direito, 4700 Braga, o qual
foi em 7 de Dezembro de 2004, condenado na pena de prisão efec-
tiva em 24 meses, transitado em julgado em 4 de Janeiro de 2005,

pela prática de um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3 de
Janeiro, praticado em 19 de Dezembro de 2002, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 9 de Junho de 2005, nos termos dos arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

14 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela C. Matos Silva.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 8183/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Vasques de Carvalho, juíza de direito da Vara de Compe-
tência Mista do Tribunal Judicial de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 6110/03.5TBBRG, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Galvão de Sousa,
filho de José Cerqueira de Sousa e de Teresa de Jesus Pereira
Galvão, de nacionalidade francesa, nascido em 6 de Janeiro de
1979, titular do bilhete de identidade n.º 12499133, com domicí-
lio no Centro de Acolhimento da Cruz Vermelha, lugar da Agrinha,
Nogueira, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática de um
crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º do Código
Penal, por despacho de 2 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por detenção.

2 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Vasques
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ivone Benilde A. S. Apoli-
nário.

Aviso de contumácia n.º 8184/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Vasques de Carvalho, juíza de direito da Vara de Compe-
tência Mista do Tribunal Judicial de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 815/04.0PTLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Cardoso Cortes, filho de
Eduardo João Prudêncio Cardoso e de Ana Maria Cortes Vasco,
natural de Paranhos, Porto, nascido em 1 de Setembro de 1981,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12863147, com domi-
cílio no Bairro da Torre, Quinta S. José Gradil, barraca sem nú-
mero, Camarate, 2670 Loures, por se encontrar acusado da prática
de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do
Código Penal, praticado em 4 de Abril de 2004, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 20 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Vasques
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores A. B. Branco.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 8185/2005 — AP. — O Dr. José
Guilhermino F. M. Freitas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal Judicial de Bragança, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 95/03.5PBBGC, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Filipe Manuel Borges Gonçalves, filho de José
Marcolino Gonçalves e de Teresa de Jesus Borges, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 28 de Maio de 1974, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11271601, com domicílio na Calle
Andra Mari, 6, 1.º, direito, Orozko, 48410 Bizcaia, Espanha, por
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se encontrar acusado da prática de um crime de injúria, previsto e
punido pelo artigo 181.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
10 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

11 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, José Guilhermino F.
M. Freitas. — A Oficial de Justiça, Emília Silva.

Aviso de contumácia n.º 8186/2005 — AP. — O Dr. José
Guilhermino F. M. Freitas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal Judicial de Bragança, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 50/04.8TABGC, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Marco Paulo da Silva Magalhães, filho de Américo
Ribeiro de Magalhães e de Maria da Glória Fernandes da Silva,
natural de Vila Nova de Famalicão, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 11 de Novembro de 1977, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 11505880, com domicílio na Rua de Lourido, 80,
Portela Santa Marinha, 4760 Vila Nova de Famalicão, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de descaminho ou destrui-
ção de objectos colocados sob poder público, previsto e punido
pelo artigo 355.º do Código Penal, praticado em 31 de Janeiro de
2002, por despacho de 13 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por ter sido detido e prestado termo de
identidade e residência.

15 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, José Guilhermino F.
M. Freitas. — O Oficial de Justiça, Amador Afonso.

Aviso de contumácia n.º 8187/2005 — AP. — O Dr. José
Guilhermino F. M. Freitas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal Judicial de Bragança, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 415/03.2PBBGC, pendente neste Tribunal con-
tra os arguidos: Manuel Vaz Mendes Gonçalves, filho de Pedro
Mendes Gonçalves e de Maria de Lurdes Vaz, natural de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 29 de Outu-
bro de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 16110818, com
domicílio no Bairro Santa Isabel, Rua B, Casa 1, 5300 Bragança;
e, Norberto Teixeira Alves, filho de Francisco dos Santos Alves e
de Benedita da Conceição Teixeira, natural de Bragança Espi-
nhosela, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Março de
1961, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9768799, com
domicílio na Cova de Lua, Espinhosela, 5300 Bragança, por se
encontrarem acusados da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 26 de Novembro de 2002, foram os mesmos decla-
rados contumazes, em 9 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação dos arguidos em juízo ou
coma sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução ou respectivas renovações, bem
como certidões junto de qualquer conservatória de registo de au-
toridade pública, notário, freguesia, município, consulado ou em-
baixada portuguesa, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, José Guilhermino F.
M. Freitas. — A Oficial de Justiça, Emília Silva.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 8188/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Martins da Cruz, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
Judicial de Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 109/00.0GBCLD, pendente neste Tribunal
contra o arguido Delmiro Prim Mendes, filho de Eduardo Mendes
e de Maria da Piedade Prim, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 15 de Maio de 1938, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 128001800, com domicílio na Rua Mário Duarte dos Santos,
19, Mosteiros, Vidais, 2500-744 Vidais, por se encontrar acusado
da prática de um crime de dano qualificado, previsto e punido pelo

artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 6 de Março de
2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Abril de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Martins da
Cruz. — A Oficial de Justiça, Idália Maria P. B. R. Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 8189/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Martins da Cruz, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
Judicial de Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 813/02.9PBCLD, pendente neste Tribunal
contra o arguido Joaquim da Ascenção Camacho, filho de Gil Jorge
Camacho e de Rosinda da Ascensão Marques, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 27 de Dezembro de 1960, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 9481413, com domicílio na Rua Prin-
cipal, Alqueidaria, Milagres, 2400 Leiria, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
praticado em 19 de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 19 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Martins da
Cruz. — A Oficial de Justiça, Natália Maria L. R. Vicente.

Aviso de contumácia n.º 8190/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Martins da Cruz, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
Judicial de Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 13/99.3TBCLD, (ex. processo n.º 341/91,
que passou a ser 66/94), pendente neste Tribunal contra o arguido
Constantino Dias de Oliveira, filho de Domingos Fernandes Oli-
veira e de Maria de Jesus Dias Silva, natural de Braga, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 18 de Novembro de 1954, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 3141284, com domicílio no
Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo, Rua de S. Brás,
4455-848 Santa Cruz do Bispo, o qual se encontra em outras con-
denações ou decisões — arquivamento dos presentes autos, por ter
sido efectuado cumulo jurídico nos autos 57/99 do Tribunal Judi-
cial de Arouca, já transitado em julgado, pela prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, por despacho de 7 de Junho de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por cumprimento de pena.

15 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Martins da
Cruz. — A Oficial de Justiça, Idália Maria P. B. R. Lourenço.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 8191/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Trigo Fonseca, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal Ju-
dicial de Caldas da Rainha, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 121/00.0GCCLD, pendente neste Tribunal
contra o arguido Paulo Fernandes Severino Gomes, filho de Joa-
quim Vicente Gomes e de Maria Florinda Severino Gomes, natural
de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, nascido em 17 de Dezem-
bro de 1963, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6591393,
com domicílio na Rua Afonso Henriques, 5, 2.º, 1675 Pontinha, por




